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Divulgação / Ministério Público do Paraguai

Autoridades paraguaias mantêm prisões de Ronaldinho e de seu irmão, após apreensão de documentação adulterada

Riotur é alvo 
de operação 
do MPRJ 
e da polícia
Uma operação realizada nes-
ta terça (10) pelo Ministério 
Público do Estado do Rio de 
Janeiro (MPRJ) e pela Polícia 
Civil teve como alvo a Empre-
sa de Turismo do Município 
do Rio de Janeiro (Riotur). 
Foram cumpridos 17 man-
dados de busca e apreensão, 
expedidos pelo 1º Grupo de 
Câmaras Criminais do Tri-
bunal de Justiça do Rio de 
Janeiro.

A investigação em anda-
mento apura suspeitas de 
irregularidades envolvendo 
empresas contratadas pela 
Prefeitura do Rio. A operação 
cumpriu diligências nos bair-
ros da Barra da Tijuca, Jacare-
paguá e Copacabana, além da 
cidade de Angra dos Reis.

Foram alvos dos man-
dados a sede da Riotur, na 
Cidade das Artes, e endereços 
ligados ao presidente da Rio-
tur, Marcelo Alves, e seu ir-
mão Rafael Alves. O MPRJ não 
divulgou outras informações, 
devido ao sigilo do processo.

A operação foi realizada 
pelo Grupo de Atribuição 
Originária Criminal da Pro-
curadoria-Geral de Justiça 
em conjunto com a Coorde-
nadoria de Investigações de 
Agentes com Foro da Polícia 
Civil, com apoio de agentes da 
Coordenadoria de Segurança 
e Inteligência.

Juiz nega pedido de transferência de ex-jogador para prisão domiciliar

Justiça do Paraguai mantém 
Ronaldinho Gaúcho preso
A Justiça do Paraguai negou 
nesta terça (10) o pedido de 
transferência para prisão 
domiciliar que a defesa do 
ex-jogador de futebol Ro-
naldinho Gaúcho e de seu 
irmão e empresário, Roberto 
de Assis Moreira, apresentou 
na segunda-feira (9). Segun-
do o jornal ABC Color, o juiz 
Gustavo Amarilla alegou que 
os brasileiros não comprova-
ram possuir um imóvel no 
país que sirva como garantia 
da fiança. E que há o risco de 
os dois deixarem o Paraguai 
antes da conclusão da inves-
tigação.

Ronaldinho e Assis per-
manecerão presos em caráter 
preventivo em uma cela espe-
cial da Polícia Nacional, em 
Assunção, onde estão desde 
a última sexta-feira (6), acu-
sados de uso de documentos 
adulterados. A defesa de Ro-
naldinho não se pronunciou.

O Ministério Público (MP) 
do Paraguai também deter-
minou a prisão de três fun-
cionários públicos citados 
na investigação da concessão 
de documentos paraguaios 
adulterados para Ronaldinho, 
Assis e para o representante 
do ex-jogador no país vizinho, 
Wilmondes Sousa Lira.

Em nota, o MP informou 
que os promotores ordena-
ram a prisão de José Gustavo 
Molinas, Shirley Delvalle e de 
Rosa Carolina Miranda. Se-
gundo veículos de imprensa 
locais, como ABC Color e 
Hoy, os três trabalham no 
Departamento Nacional de 
Aeronáutica Civil (Dinac) e 
no Departamento-Geral de 
Migrações.

Também por determi-
nação dos promotores, um 

outro funcionário do Dinac, 
Jorge R. Villanueva Torales, foi 
detido na segunda à noite. To-
dos os quatro suspeitos fica-
rão à disposição da Unidade 
Fiscal de Crimes Organizados, 
especializada na investigação 
de delitos transnacionais 
como a lavagem de dinheiro, 
narcotráfico, tráfico de pes-
soas e outros ilícitos.

Além disso, os promoto-
res solicitaram a prisão pre-
ventiva da empresária Dalia 
Angélica López Troche, cuja 
prisão já tinha sido deter-
minada na semana passada. 
O MP suspeita que Dalia 
integre uma “organização 
criminal estruturada de for-
ma a facilitar a elaboração e 
a utilização de documentos 
de identidade e passaportes 
com conteúdo falso, com 
a participação de servido-
res públicos e empregados 

de empresas privadas”. De 
acordo com o MP, o esquema 
seria usado para permitir aos 
envolvidos obter vantagens 
“gerando negócios jurídicos 
e benefícios patrimoniais”.

Foi Dalia quem, segundo o 
MP, obteve os passaportes e as 
cédulas de identidade que a 
Polícia Nacional originalmen-
te expediu para María Isabel 
Gayoso e para Esperanza 
Apolonia Caballero Coronil, 
e que, posteriormente foram 
adulterados com a inclusão 
dos nomes de Ronaldinho e 
de seu irmão, apresentados 
como cidadãos naturalizados 
paraguaios.

María Isabel e Esperan-
za Apolonia foram detidas 
na semana passada. Por 
determinação do MP, tam-
bém foi detido o empresário 
brasileiro Wilmondes Sousa 
Lira, apontado como repre-

sentante legal do ex-jogador 
no Paraguai. Lira também 
recebeu passaporte e cédula 
de identidade adulterada. 
De acordo com o MP, foi 
Dalia quem entregou à mu-
lher de Lira os documentos 
adulterados de Ronaldinho, 
Assis e de Lira.

Retranca - O ex-jogador e 
seu irmão chegaram ao Pa-
raguai na manhã da última 
quarta-feira (4). Embora 
cidadãos brasileiros possam 
ingressar no país vizinho 
apenas apresentando o do-
cumento de identidade bra-
sileiro, Ronaldinho e Assis 
entregaram aos agentes da 
imigração um passaporte 
paraguaio preenchido com 
seus dados pessoais, como 
se fossem cidadãos natura-
lizados paraguaios. (Agên-
cia Brasil).

Cerveja Backer: valor 
do bloqueio reduzido
O Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJ-MG) reduziu 
de R$ 100 milhões para R$ 
5 milhões o valor máximo 
dos bens bloqueados dos 
sócios da cervejaria minei-
ra Backer. A quantia servirá 
para garantir a “eventual 
e futura reparação” aos 
consumidores intoxicados 
após ingerir a bebida, bem 
como aos familiares das 
pessoas mortas devido à 
complicações da síndrome 
nefroneural causada por 
substâncias tóxicas que 
contaminaram a cerveja.

Embora seja da última 
quarta-feira (4), a decisão 
só se tornou conhecida 
nesta terça (10), quando 
a própria Backer divulgou 
nota afirmando que, com 
a decisão do tribunal, “fi-
nalmente terá condições 
de oferecer suporte aos 
clientes e às famílias”. Na 
mesma nota, a empresa 
lamentava a morte de mais 
uma pessoa que estava 
hospitalizada. Trata-se do 
sétimo óbito atribuído à 
intoxicação por dietileno-
glicol - substância tóxica 
encontrada em dezenas de 
lotes de diferentes rótulos 
de cervejas produzidas 
pela Backer.

De acordo com a Secre-
taria de Saúde de Minas 
Gerais, até segunda já ha-
viam sido registrados 31 
casos suspeitos de intoxi-

cação por dietilenoglicol. 
Desses, 26 pessoas são do 
sexo masculino e cinco 
do sexo feminino. Quatro 
casos foram confirmados 
e os 27 restantes conti-
nuam sob investigação, 
pois apresentam sinais e 
sintomas compatíveis com 
o quadro de intoxicação 
pela substância.

Bloqueio - A 23ª Vara Cível 
de Belo Horizonte havia 
determinado o bloqueio 
de R$ 100 milhões da Cer-
vejaria Três Lobos no dia 12 
de fevereiro. O nome Três 
Lobos é a razão social com 
a qual a fábrica da Backer 
está registrada.

No dia 17, a pedido 
dos advogados de vítimas 
de intoxicação e de seus 
familiares, a Justiça esta-
dual estendeu a medida 
para os bens da empresa 
Empreendimentos Khalil, 
que, até recentemente, 
tinha entre seus proprie-
tários, dois sócios na Cer-
vejaria Três Lobos.

Segundo pessoas que 
adoeceram após beber 
cervejas produzidas pela 
Backer e parentes das víti-
mas, a Empreendimentos 
Khalil vinha promovendo 
mudanças societárias para 
evitar que o patrimônio da 
empresa compusesse o 
processo de reparação de 
danos. (Agência Brasil).
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